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I. A INICIATIVA  

Os executivos dos municípios de Lousada e Penafiel, tendo verificado a 

desconformidade dos limites das freguesias de Lodares e União das Freguesias de 

Cristelos, Boim e Ordem (Lousada) e a freguesia de Bustelo (Penafiel), promoveram os 

trabalhos tendentes à definição dos limites administrativos a atualizar na Carta 

Administrativa Oficial de Portugal (CAOP), designados por Procedimentos de 

Delimitação Administrativa (PDA).  

 

De acordo com as Orientações para a Execução de Procedimentos de Delimitação 

Administrativa, emanadas da Direção de Serviços de Informação Cadastral da Direção-

Geral do Território (DGT), os elementos relativos ao PDA entre a freguesias de Lodares 

e União das Freguesias de Cristelos, Boim e Ordem, concelho de Lousada e a freguesia 

de Bustelo, concelho de Penafiel, deram entrada na Direção-Geral do Território (DGT), 

em 17 de outubro de 2025, que informou que o processo estava bem instruído. 

 

O processo, com a validação da DGT, foi enviado à Assembleia da República, tendo 

baixado à Comissão da Reforma do Estado e Poder Local que deliberou apresentar 

iniciativa subscrita por todos os Grupos Parlamentares e Deputado único representante 

de um partido com assento nesta Comissão. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento),1 que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

 
1  Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da 
Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 123.º e no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os 

princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

A iniciativa deu entrada a 11 de fevereiro de 2026, tendo sido junta a respetiva ficha de 

avaliação prévia de impacto de género; foi admitida e baixou na generalidade à 

Comissão da Reforma do Estado e Poder Local (13.ª) a 13 de fevereiro de 2026, por 

despacho do Presidente da Assembleia da República. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário2 contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa - «Procede à alteração dos limites territoriais 

entre as freguesias de Lodares e União de Freguesias de Cristelos Boim e Ordem, do 

Município de Lousada e a freguesia de Bustelo, do Município de Penafiel» - traduz 

sinteticamente o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º 

da lei formulário. Em caso de aprovação, o título poderá ser objeto de aperfeiçoamento 

formal, em sede de apreciação na especialidade ou em redação final. 

A matéria sobre a qual versa o presente projeto de lei insere-se no âmbito da reserva 

absoluta da competência legislativa da Assembleia da República, nos termos da alínea 

n) do artigo 164.º da Constituição, e é obrigatoriamente votada na especialidade pelo 

Plenário da Assembleia da República, nos termos do n.º 4 do artigo 168.º, igualmente, 

da Constituição. 

Se aprovada, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do artigo 166.º 

da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do Diário da 

 
2 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=YrbT5ZJGlqEAQIOvTcqF43yrd95%252bW5%252f5Afjv6olVym8ZmO13%252f2MPKiGKL4Od0jus9SKk5L3uVfDf55z4N5fcZlIJEpYNbXuTK7S%252fIZoYMiTOppwdAMgmb806GInyTywQaF3ReAarlhcXhuzuRsgRRSCzGUBkirGQBT2H363ZZRC9JEviPDNvqZ1y3mhR81VfRD7aWz85ltonk%252bHfjlqN5ZDVgSNHVETJLAUqntph86t4wEX4L4F0U2ZF6D9MTGBUU%252fxHTM8WZHzNRlOm10h%252bXINp4K22Pyj5kD%252fdOAmGMzxwix9M1tnJ0dQSj1HCaeWxB9xJxW%252bu3%252buojWLQ8iWu%252fw%253d%253d&fich=bc3bff36-417a-4577-8ffc-a0de7a660181.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=YrbT5ZJGlqEAQIOvTcqF43yrd95%252bW5%252f5Afjv6olVym8ZmO13%252f2MPKiGKL4Od0jus9SKk5L3uVfDf55z4N5fcZlIJEpYNbXuTK7S%252fIZoYMiTOppwdAMgmb806GInyTywQaF3ReAarlhcXhuzuRsgRRSCzGUBkirGQBT2H363ZZRC9JEviPDNvqZ1y3mhR81VfRD7aWz85ltonk%252bHfjlqN5ZDVgSNHVETJLAUqntph86t4wEX4L4F0U2ZF6D9MTGBUU%252fxHTM8WZHzNRlOm10h%252bXINp4K22Pyj5kD%252fdOAmGMzxwix9M1tnJ0dQSj1HCaeWxB9xJxW%252bu3%252buojWLQ8iWu%252fw%253d%253d&fich=bc3bff36-417a-4577-8ffc-a0de7a660181.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei 

formulário. 

No que respeita ao início de vigência o artigo 3.º deste projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte ao da sua publicação», mostrando-se 

assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual 

os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, 

o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões em face da lei formulário. 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

A Constituição estabelece no artigo 6.º que «o Estado é unitário e respeita na sua 

organização e funcionamento o regime autonómico insular e os princípios da 

subsidiariedade, da autonomia das autarquias locais e da descentralização democrática 

da Administração Pública». A organização democrática do Estado compreende a 

existência de autarquias locais, sendo estas «pessoas coletivas territoriais dotadas de 

órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das 

populações respetivas» (artigo 235.º). O artigo 236.º da Lei Fundamental consagra as 

categorias de autarquias locais e a divisão administrativa estabelecendo, 

designadamente, que «no continente as autarquias locais são as freguesias, os 

municípios e as regiões administrativas» (n.º 1), e que a divisão administrativa do 

território é estabelecida por lei (n.º 4). Conforme previsto na alínea n) do artigo 164.º da 

Constituição é da exclusiva competência da Assembleia da República, legislar sobre a 

criação, extinção e modificação de autarquias locais e respetivo regime, sem prejuízo 

dos poderes das regiões autónomas3. 

No desenvolvimento da norma constitucional, a Lei n.º 11/82, de 2 de junho4, aprovou o 

regime de criação e extinção das autarquias locais e de designação e determinação da 

categoria das povoações e, cerca de uma década mais tarde, a Lei n.º 8/93, de 5 de 

 
3 A Deliberação n.º 219/2006, de 16 de fevereiro, alterou a designação do 2.º nível do código da 
divisão administrativa, denominado «concelho» para «município», permitindo a sua 
harmonização com a Constituição da República Portuguesa. 
4 A Lei n.º 11/82, de 2 de junho, foi modificada pela Lei n.º 8/93, de 5 de março, e revogada pela 
Lei n.º 22/2012, de 30 de maio. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art6
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art235
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art236
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art164
http://dre.pt/pdf1s/1982/06/12500/15291531.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1993/03/054A00/09971000.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2006/02/034000000/0221202245.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1993/03/054A00/09971000.pdf
https://dre.pt/application/file/a/177771
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março5, veio consagrar o regime jurídico de criação de freguesias. Estes diplomas foram 

revogados pela Lei n.º 22/2012, de 30 de maio6, que aprovou o regime jurídico da 

reorganização administrativa territorial autárquica, no cumprimento do qual a Lei n.º 11-

A/2013, de 28 de janeiro7,8 procedeu à reorganização administrativa do território das 

freguesias9. Com esta reforma e a consequente fusão e agregação de freguesias foram 

eliminadas 1168 freguesias, tendo o total passado de 4260 para 3092. A Lei n.º 11-

A/2013, de 28 de janeiro, foi, por sua vez, revogada pela Lei n.º 39/2021, de 24 de 

junho10,11, diploma que veio definir o atual regime jurídico de criação, modificação e 

extinção de freguesias. Recentemente, a Lei n.º 25-A/2025, de 13 de março12,13, veio 

proceder à reposição de freguesias agregadas pela Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, 

concluindo o procedimento especial, simplificado e transitório de criação de freguesias 

previsto na Lei n.º 39/2021, de 24 de junho. Tendo sido repostas 302 freguesias, o total 

atual é de 3259. Ora, a reorganização administrativa do território decorrente de diversos 

processos de criação, desagregação ou fusão de freguesias tornam necessária, por 

vezes, a retificação dos respetivos limites territoriais, de forma a garantir a segurança 

jurídica e a eficácia na gestão pública, procedendo à definição de troços de retificação 

dos limites administrativos a atualizar na CAOP. 

A CAOP regista o estado da delimitação e demarcação das circunscrições 

administrativas do País, constituindo uma ferramenta imprescindível para a gestão do 

ordenamento do território. A Carta Administrativa Oficial de Portugal - versão de 2025 

foi aprovada por despacho da Diretora-Geral do Território, publicado no Aviso n.º 

3502/2026/2, de 18 de fevereiro, de acordo com o Despacho Conjunto n.º 542/99, de 7 

 
5 A Lei n.º 8/93, de 5 de março, foi modificada pela Lei n.º 51-A/93, de 9 de julho, e revogada 
pela Lei n.º 22/2012, de 30 de maio. 
6 Texto consolidado. A Lei n.º 22/2012, de 30 de maio, foi modificada pela Lei n.º 39/2021, de 24 
de junho. 
7 Texto consolidado. A Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, foi retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 19/2013, de 28 de março, e revogada pela Lei n.º 39/2021, de 24 de junho. 
8 O Despacho n.º 11540/2013, de 5 de setembro, aprovou a tabela de designação simplificada 
das freguesias. 
9 Com exceção da reorganização administrativa de Lisboa (Lei n.º 56/2012, de 8 de novembro). 
10  Texto consolidado. A Lei n.º 39/2021, de 24 de junho, foi retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 20/2021, de 1 de julho. 
11 Trabalhos preparatórios. Todas as referências a trabalhos preparatórios são feitas para o 
portal na Internet da Assembleia da República, salvo indicação em contrário. Consultas 
efetuadas a 02/03/2026. 
12 Texto consolidado. A Lei n.º 25-A/2025, de 13 de março, foi retificada pelas Declarações de 
Retificação n.os 23-A/2025/1, de 12 de maio, e 26/2025/1, de 20 de maio, e alterada pela Lei n.º 
66/2025, de 7 de novembro. 
13 Trabalhos preparatórios. 

http://dre.pt/pdf1s/1993/03/054A00/09971000.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2012-107669086
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2013-107659381
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2013-107659381
https://view.officeapps.live.com/op/view.aspx?src=https%3A%2F%2Fdados.gov.pt%2Fs%2Fresources%2Ffreguesias-de-portugal-websites-e-historico-de-versoes-no-arquivo-pt-agosto-2021%2F20220210-165118%2Ffreguesias-de-portugal-websites-e-historico-de-versoes-no-arquivopt-v2.xlsx&wdOrigin=BROWSELINK
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2021-165723211
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2021-165723211
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2025-911088740
https://www.dgterritorio.gov.pt/cartografia/cartografia-tematica/caop
https://www.dgterritorio.gov.pt/cartografia/cartografia-tematica/caop
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2026/02/034000000/0005100051.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2026/02/034000000/0005100051.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/gratuitos/2s/1999/07/2S156A0000S00.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1993/07/159A01/00020002.pdf
https://dre.pt/application/file/a/177771
https://files.dre.pt/1s/2012/05/10500/0282602836.pdf
https://files.dre.pt/1s/2021/06/12100/0000300059.pdf
https://files.dre.pt/1s/2021/06/12100/0000300059.pdf
https://files.dre.pt/1s/2013/01/01901/0000200147.pdf
https://files.dre.pt/1s/2013/03/06200/0189101894.pdf
https://files.dre.pt/1s/2013/03/06200/0189101894.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2021-165723211
https://dre.pt/application/file/a/3136598
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70004010/view?p_p_state=maximized
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2021/06/12100/0000300059.pdf
https://files.dre.pt/1s/2021/07/12600/0000200002.pdf
https://files.dre.pt/1s/2021/07/12600/0000200002.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=22975
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/03/05102/0000200014.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/05/09002/0000200002.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/05/09600/0000200002.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/11/21600/0000500006.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/11/21600/0000500006.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=104849


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 415/XVII/1.ª (PSD, PS, CH, IL, L, CDS-PP e JPP) 

Comissão da Reforma do Estado e Poder Local (13.ª) 

 

 

6 

de julho. A atual versão da carta administrativa resulta da publicação de vários diplomas 

e de outras correções descritas na lista de alterações introduzidas na CAOP 2025, 

disponíveis no sítio da DGT cuja orgânica consta do Decreto Regulamentar n.º 30/2012, 

de 13 de março (texto consolidado). 

De acordo com as «Orientações para a Execução de Procedimentos de Delimitação 

Administrativa»14  divulgadas pela DGT deverão as autarquias locais, caso assim o 

entendam, promover e desencadear os trabalhos tendentes à definição dos limites 

administrativos a atualizar na CAOP, designados por PDA. O PDA decorre por iniciativa 

e responsabilidade das autarquias locais e quando necessário com o apoio técnico por 

parte da DGT. Do processo faz parte um relatório que deverá incluir a ficha de 

metadados, a representação cartográfica, a respetiva memória descritiva, as atas de 

todas as reuniões realizadas pelos órgãos autárquicos envolvidos e, caso necessário, 

outra documentação considerada relevante para o efeito. Uma vez concluído o PDA, as 

autarquias envolvidas deverão enviar o relatório à Assembleia da República e à DGT 

em simultâneo, sendo que os limites administrativos só serão integrados na CAOP após 

serem publicados em diploma legal. 

Por fim, cumpre destacar os sítios da Associação Nacional de Freguesias - ANAFRE, 

onde pode ser consultada múltipla informação sobre todas as freguesias portuguesas e 

da Associação Nacional de Municípios Portugueses – ANMP que reúne diversa e 

aprofundada informação relativamente aos municípios de Portugal; e, ainda, o Portal 

Autárquico da responsabilidade da Direção-Geral das Autarquias Locais, serviço da 

administração direta do Estado que tem por missão a conceção, estudo, coordenação 

e execução de medidas de apoio à administração local e ao reforço da cooperação entre 

esta e a administração central. 

 

IV. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

Encontram-se pendentes duas outras iniciativas legislativas de alteração dos limites 

territoriais: 

 

Projeto de Lei 414/XVII/1 (PSD, PS, CH, IL, L, CDS-PP, JPP) - Procede à alteração dos 

limites territoriais entre os Municípios de Gondomar e Porto, nomeadamente a divisão 

 
14 Orientações para a execução de Procedimentos de Delimitação Administrativa, Direção de 
Serviços de Informação Cadastral – Direção-Geral do Território. Consultas efetuadas a 
02/03/2026. 

https://files.diariodarepublica.pt/gratuitos/2s/1999/07/2S156A0000S00.pdf
https://www.dgterritorio.gov.pt/atividades/cartografia/legislacao
https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/ficheiros-cartografia/alteracoes_CAOP2025.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-regulamentar/2012-70040421
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-regulamentar/2012-70040421
https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/ficheiros-cartografia/Orientacoes_execucao_PDA.pdf
https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/ficheiros-cartografia/Orientacoes_execucao_PDA.pdf
https://www.anafre.pt/
http://www.anmp.pt/
https://portalautarquico.dgal.gov.pt/pt-PT/administracao-local/entidades-autarquicas/freguesias/
https://portalautarquico.dgal.gov.pt/pt-PT/administracao-local/entidades-autarquicas/freguesias/
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356114
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356114
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administrativa entre as freguesias de Rio Tinto, União das freguesias de Fânzeres e São 

Pedro da Cova e União das freguesias de Gondomar (São Cosme), Valbom e Jovim do 

Município de Gondomar com a freguesia Campanhã do Município do Porto 

 

Projeto de Lei n.º 416/XVII/1.ª (PSD, PS, CH, IL, L, CDS-PP, JPP) - Procede à alteração 

dos limites territoriais entre as freguesias de Galegos, Rans, Irivo, Guilhufe e Urrô do 

Município de Penafiel; 

 

V. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

No processo de delimitação administrativa promovido pelos concelhos, foram ouvidos e 

pronunciaram-se favoravelmente as Assembleias de Freguesia de Lodares e União das 

Freguesias de Cristelos, Boim e Ordem, concelho de Lousada, e de Bustelo, concelho 

de Penafiel, estando as respetivas deliberações no Anexo II do processo. Esta 

pronúncia preliminar justifica a ausência de resposta à consulta promovida pela 

Comissão, a 26 de março p.p., da Assembleia e Junta de Freguesia de Lodares, da 

Assembleia e Junta de Freguesia de Bustelo, e da Assembleia e Junta da União de 

Freguesias de Cristelos Boim e Ordem. 

 

Nos termos do disposto no artigo 134.º do Regimento, foi espoletada a consulta pública 

da presente iniciativa, que permanecerá aberta durante todo o seu período de 

tramitação, até ao início da votação na especialidade, ou em caso de rejeição na 

generalidade.  

Os contributos recebidos ficarão acessíveis através da página da iniciativa (link). 

 

VI. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

PORTUGAL. Direção-Geral do Território. Direcção de Serviços de Informação 

Cadastral. Orientações para a execução de procedimentos de delimitação 

administrativa. Em linha. [Lisboa]: DGT, 2013. Disponível em: 

https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/ficheiros-

cartografia/Orientacoes_execucao_PDA.pdf. 

Resumo: O presente documento, da responsabilidade da Direção de Serviços de 

Informação Cadastral da Direção-Geral do Território, contém orientações para a 

realização de procedimentos de delimitação administrativa em Portugal, em 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356114
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356114
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356114
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356116
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356116
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356116
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=692
https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/ficheiros-cartografia/Orientacoes_execucao_PDA.pdf
https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/ficheiros-cartografia/Orientacoes_execucao_PDA.pdf
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consonância com o prescrito no processo de Reorganização Administrativa Territorial 

Autárquica, aprovado pela Lei n.º 22/2012, de 30 de maio, designadamente: 

competência para a iniciativa do procedimento e respetivas etapas; elementos a 

constarem do relatório final do procedimento; competências da Direção-Geral do 

Território no apoio técnico; competências da Assembleia da República na fixação dos 

novos limites administrativos. 

 


